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prefácio

Por Mário Centeno

De Trump ao que o antecedeu poderia ser uma forma alternativa de apresentar os temas, tão relevantes para Portugal e para o mundo, que o livro de Gonçalo Ribeiro Telles aborda.

Na análise de um fenómeno tão transcendental para o nosso futuro como a chegada ao poder, na mais poderosa democracia do mundo, de alguém associado a um tão elevado grau de disfunção institucional, importa olhar para trás e perceber o que correu mal. As consequências que daí decorreram, tanto nos Estados Unidos como na Europa, só podem ser compreendidas à luz desse quadro necessariamente sombrio.

O livro aborda estas questões em profundidade. Limitar-me-ei aqui a enumerá-las pela ordem em que as vejo surgir no horizonte das nossas democracias.

A primeira questão essencial é a perda de respeito pelas instituições que fomos construindo ao longo de séculos. Estas instituições são imperfeitas porque são obra humana. Devem ser questionadas e melhoradas. Ainda assim, são elas que oferecem à sociedade um bem essencial que o cidadão comum dificilmente consegue assegurar por si próprio: tempo.

Perante um choque, as instituições devem conceder tempo para que a sociedade se adapte, evolua e progrida na direção que o coletivo considera desejável.

As crises financeiras da primeira década deste século expuseram inúmeras fragilidades das nossas instituições, particularmente na Europa, mas também nos Estados Unidos, onde os problemas sociais se manifestam há mais tempo.

Esses problemas podem ser sintetizados da seguinte forma, ainda que necessariamente com simplificações: quando uma nova geração deixa de sentir que vive melhor do que a geração dos seus pais, instala--se uma crise de confiança no modelo de desenvolvimento e procura-se responsabilizar «o sistema». Nos Estados Unidos, esse momento começou a desenhar-se no final do século xx, entre os descendentes da geração dos baby boomers. Na Europa, trata-se sobretudo de um fenómeno do século xxi, tornado particularmente evidente pela resposta insuficiente à crise financeira, que imputou à generalidade da população custos resultantes de comportamentos dos quais apenas alguns tinham beneficiado.

O radicalismo político não é uma invenção de Trump nem de Ventura. É antes o reflexo da degradação da representatividade dos sistemas políticos. Resulta da incapacidade de dialogar e de explicar decisões, ou da ausência delas. Numa palavra, resulta da demissão das instituições da sua função essencial: proporcionar o tempo necessário para que as famílias se ajustem a um mundo mais competitivo, mais aberto e mais global.

É útil, neste ponto, definir o que significa «tempo» numa economia e numa sociedade. Numa economia, tempo significa liquidez. Significa capacidade para atravessar crises económicas e financeiras sem atingir pontos de rutura. Numa sociedade, significa capacidade de interação, de construção de soluções e de mobilização do capital social acumulado ao longo de décadas.

Nesse contexto, tempo significa não nos consumirmos em debates estéreis sobre culpas e punições. Significa, pelo contrário, utilizar as instituições para criar almofadas de inclusão, nas quais as soluções são partilhadas e construídas coletivamente, e não impostas de forma rígida e fragmentadora.

Quando tudo isto falha, surgem os populistas. Eles são eleitos pelas pessoas; não constituem emanações extraterrestres. Representam apenas a ausência de alternativas credíveis. Quando os eleitores veem a sua paciência sucessivamente testada e deixam de encontrar respostas nos partidos tradicionais, acabam por votar em Trump, em Milei ou, eventualmente, numa renovada Le Pen.

Portugal não está imune a este risco. Após seis legislaturas interrompidas em menos de um quarto de século, o que podemos exigir aos eleitores? A mesma paciência que as próprias instituições se revelam incapazes de lhes proporcionar?

A meio do livro chegamos ao ponto de viragem da vida política portuguesa. O célebre parágrafo de um comunicado da Procuradoria-Geral da República não mudou o país. O país já se encontrava num estado de enorme tensão política. Esse parágrafo limitou-se a abrir as comportas de uma avalanche que vinha sendo construída no interior do próprio sistema.

A responsabilidade pelo que aconteceu nesse dia, e em todos os que se seguiram, pertence a quem não explicou, não dialogou e não apresentou alternativas capazes de respeitar a vontade expressa pelos portugueses através do voto. A partir desse momento, o comportamento eleitoral mudou porque a paciência se esgotou. Se as instituições do país não se conseguem outorgar mais do que três dias para resolver a maior crise institucional da nossa democracia após o fim do PREC, podíamos pedir isso aos portugueses? Porque é que o Conselho de Estado teve de decidir na quinta-feira dia 9 sem ter toda a informação? A quem beneficiou uma decisão com informação imperfeita? Ao populismo latente.

O populismo em Portugal não é uma obra dos populistas. É, em larga medida, uma obra daqueles que deveriam ter sido capazes de oferecer ao país alternativas melhores do que as por eles apresentadas. Tal como acontece na economia, as crises políticas revelam sobretudo as falências de quem governa, e não as virtudes de quem pretende substituí-lo.

O populismo triunfará quando o custo relativo de o escolher se tornar suficientemente baixo. Às seis legislaturas incompletas em Portugal podemos juntar os sete primeiros-ministros que o Reino Unido teve nos últimos dez anos ou os quatro primeiros-ministros que a França conheceu apenas em 2024. Com instituições sujeitas a tamanha instabilidade, torna-se difícil construir o horizonte de previsibilidade de que as sociedades democráticas necessitam.

Mas a principal lição do livro não é uma lição de resignação. As instituições que hoje parecem frágeis são as mesmas que, noutros momentos da história, demonstraram uma extraordinária capacidade de adaptação e renovação. A confiança perde-se lentamente e recupera-se ainda mais devagar, mas recupera-se.

O desafio não é derrotar os populistas através da indignação moral ou do isolamento político. O verdadeiro desafio é reconstruir as condições que tornem o populismo menos necessário aos olhos dos eleitores. Isso implica restabelecer a capacidade de explicar, de dialogar e, sobretudo, de oferecer às pessoas o tempo necessário para se adaptarem às transformações económicas e sociais. Poucos têm acompanhado este processo com o rigor e a originalidade que o autor aqui demonstra.

Em última análise, as democracias não sobrevivem por serem perfeitas. Sobrevivem porque conseguem corrigir os seus erros sem destruir os seus fundamentos. Se recuperarmos essa capacidade, então os fenómenos que hoje nos parecem ameaçadores poderão vir a ser vistos não como o início do declínio, mas como o sinal de alerta que obrigou as nossas instituições a reformarem-se e a reencontrarem a sua razão de ser.
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introdução

«Tornar Portugal grande outra vez.»

Uma das particularidades mais visíveis e sentidas nos dias que correm quanto ao significado desta segunda presidência de Donald Trump para a União Europeia (UE) é a falta de capacidade portuguesa para antecipar e preparar cenários.

Torna-se complicado criticar a partir de Portugal uma União sem autonomia estratégica quando o nosso próprio país é relutante em se afirmar em consonância com o novo pragmatismo nos momentos decisivos e se mostra refém da consistência política que um outro mundo de trumpismo intermitente, constante ou em fim de vida exige.

Não foi por falta de sinais. A contaminação do guião trumpista aterrou em força em Portugal a partir de 2019, mas nem o facto de sermos um dos últimos países europeus onde tal acontecia nos permitiu levantar melhor as defesas ou perceber aprofundadamente a raiz da força do novo fenómeno da direita radical no país. Foram raras as vezes, ou quase nunca em que se seguiu o mantra essencial de pensar de modo global para agir localmente em relação a isso mesmo. Aquilo que Trump e o MAGA [Make America Great Again] estão a fazer nos Estados Unidos da América (EUA) serve para perceber o extremismo desta nova direita, que sempre foi o grande modelo de influência para os grupos europeus apoiados financeiramente por Steve Bannon e Elon Musk. A famosa «doença» de não executar a pensar no longo prazo tomou conta da política nacional, pouco depois de tomar de assalto o controlo de grande parte do espaço público. Quase sempre, através da esplendorosa contaminação em toda a linha das ideias, narrativas e agenda do Chega. Mesmo contra a generalidade da população.


Os objetivos deste partido às vezes estão em consonância com o seu discurso político, noutras ocasiões subsistem para lá deste. Só que, tal como o «movimento» global a que pertence, se mantêm firmes entre a erosão dos procedimentos democráticos, do primado da lei e um novo autoritarismo gradual à medida que a democracia é corroída. As guerras culturais, muitas vezes fabricadas, o racismo, o financiamento ímpar e a oposição à globalização são temas centrais e ajudam, sobretudo através deste último, a explicar alguma da transversalidade no eleitorado que consegue captar em países como Portugal.

Ao contrário dos EUA do século xx, do país que delineou grande parte do sistema multilateral, daqueles que fizeram a NATO e foram decisivos no apoio aos europeus durante as duas grandes guerras, a América de Trump tem na Europa democrática e liberal um inimigo maior. Poucas dúvidas restam hoje em relação a isso, mas as evidências estavam lá todas bem antes.

Como reagirão os «filhos» europeus do trumpismo a tudo isto? Essa é a grande questão que está em andamento e muitos países da União Europeia já fazem caminho contra este radicalismo e extremismo, apontando o foco para onde mais interessa. Colocando um certo moralismo de lado e atestando, prova atrás de prova, que estes fenómenos, ao contrário de praticamente tudo o que «vendem», são também o maior atropelo ao verdadeiro interesse nacional que cada país conheceu nas últimas décadas.

Paralelamente, existe a esperança de que os EUA regressem a um determinado código de valores e princípios neste novo mundo. Essa é uma das grandes dúvidas que persistirão ao longo deste ano e até ao final de 2028.

Até lá e num mundo mais turbulento do que nunca, o contexto deveria exigir a qualquer país a melhor preparação possível.

Uma concretização que em Portugal não é possível sem que se perceba até que ponto o país se deixou contaminar localmente pelo trumpismo luso. Muitas vezes, com o Chega. Outras vezes, para lá desse partido. Sem a ingenuidade ou irresponsabilidade de acreditar que todos ou até grande parte dos problemas do país nasceram com esse contágio, mas sabendo também que nada melhoraria ou seria solução para o que fosse através desta linha extremista, populista e representativa de um grave retrocesso civilizacional.

Se continuar a crescer, este extremismo atirará Portugal para um abismo cada vez maior que acabará por interessar a muito poucos.

Confundir esta deriva com a legitíma exigência de um debate político vivo, intenso e até aguerrido numa democracia pluralista é um erro profundo. Uma democracia precisa de confronto de ideias, mas também de alternativas responsáveis, capazes de apresentar caminhos claramente distintos dentro do quadro parlamentar português.

O surgimento deste livro passa por aí. Passa, por exemplo, pela seleção e contextualização de alguns artigos que fui publicando nos últimos anos em meios de comunicação social e numa ou noutra revista cultural [Público, Expresso Online, Brotéria, Visão, Diário de Notícias, Comunidade Cultura e Arte]. Atravessando vários períodos e acontecimentos com o olhar e complemento atual. Escrevi esses textos muitas vezes procurando juntar os pontos entre a certeza que a influência externa tinha como pouco ou nada na realidade nacional, mas também, de forma permanente, com as maiores críticas ou dúvidas sobre como respondiam o país, o poder político e as oposições perante esses temas concretos e a contaminação do trumpismo. Esse é o ponto contínuo do que vaticinei.

A saúde futura da nossa democracia dependerá sempre do grau maior ou menor desse contágio e da posição que Portugal tem ou aspira a ter no mundo. Que não haja dúvidas quanto a isso.








1. Pandemia política




Doença infeciosa que se espalha globalmente

A primeira eleição de Donald Trump em novembro de 2016 aterrou com estrondo, mas já existiam sinais desse desfecho provável. Tanto nos EUA como na Europa, meses antes com o referendo ao Brexit que decidiu a saída do Reino Unido da União Europeia.

Ignorar estes dois acontecimentos e falar do surgimento do Chega três anos depois em Portugal, bem como de outros fenómenos de extrema-direita que emergiram entre 2016 e 2019, é passar completamente ao lado do essencial. Do empoderamento a partir do poder americano, à expressão, até ao dinheiro que se angariaria para o franchising desta direita viver de um sucesso político local e imediato.

Ao contrário do que se diz agora, o plano totalitário do MAGA não surgiu em 2025. Da mesma forma que a falta de método de Trump, a ignorância geopolítica e o extremismo sempre estiveram lá. Tal como acontece com o seu congénere luso André Ventura. O racismo foi a marca agregadora antes de a imigração ser tema. O «outro», seja pela cor da pele ou pela nacionalidade, serviu como argumento antes de se inventarem problemas decorrentes das portas «escancaradas» no país.

Claro que o presidente norte-americano não fez nascer um eleitorado racista em Portugal e noutros países europeus. Essa raiz já existia em todos eles. Pensar o contrário é ignorar e insultar aquele ou aqueles familiares mais velhos da minha geração dos 30 e 40 anos. O trumpismo proporcionou-lhes um projeto de poder, retirando muito eleitorado da abstenção ou dos partidos de extrema-direita e monárquicos que até então não tinham nenhum partido com verdadeira expressão localmente.

Também não foi a guerra imbecil recente de Trump e do primeiro-ministro de Israel Benjamin Netanyahu contra o Irão que colocou a União Europeia entre a realidade do que é o regime chinês e o novo projeto totalitário do trumpismo. Esse desafio está lá desde 2019 e com o primeiro mandato de Trump. Por mais que o quiséssemos ignorar. Em janeiro e junho desse ano escrevia como se segue.

«Entre a China e Trump», janeiro de 2019

Tenho alguma dificuldade em acreditar que um Estado totalitário não controle uma das maiores e mais lucrativas empresas do seu país.

Parece-me ainda evidente que quem cria um sistema de crédito social sinistro, vigiando os seus cidadãos e premiando quem melhor o faz, não deixa de ir pelos mesmos métodos globalmente. Sobretudo, quando se trata de um país com o poderio económico e comercial da China, que encontra na Huawei os mecanismos perfeitos para os executar, enquanto o sistema 5G se encarrega de tornar a empresa apelativa.

Nada disto invalida que seja do interesse norte-americano enfraquecer o poderio comercial chinês, e até compreendo que se retire daí a explicação para esta espécie de embargo à Huawei. Tenho é maior dificuldade em aceitar o argumento de que os americanos também utilizam os mesmos métodos de espionagem e sabotagem através das suas empresas. Um argumento que ignora grande parte das conquistas ocidentais, a legislação pública dos Estados Unidos, o sistema democrático num dos lados e o comunista noutro. Para já não falar no menosprezo que isso revela à esfera de atuação dos serviços de inteligência americanos, e os próprios limites que esta impõe.

As coisas são o que são e a China é o que é. Claro que a administração Trump também é o que é, mas a verdade é que estrategicamente tem atuado bem aqui (vejam-se já as recentes reações e o que poderão significar), e poderá conseguir reforçar a relevância americana nalguns sectores estratégicos através deste tema. Fá-lo numa altura em que o país asiático (ainda) continua a depender mais dos americanos e em que sabe da influência que tem sobre muitos países da União Europeia.


Enquanto europeu, custa ver alguém como Trump elevado a paladino e defensor da liberdade, mas é pior fechar os olhos ao que poderá significar a Huawei em cada país. Essa é a discussão que interessa na Europa e não deve ser resolvida com um desfecho distinto entre grande parte dos Estados-membros da UE. Algo que só serviria para enfraquecer ainda mais a organização politicamente.

Esta também é uma discussão da qual Portugal dificilmente se deveria poder colocar à margem.

«Estados (des)unidos da Europa», junho de 2019

«Se a Europa não conseguir falar por si neste mundo, agora que já não está sob a proteção da América, será dominada por outros. E a única forma de a Europa ter uma voz forte é unindo-se.»

Este excerto é de uma entrevista deste fim-de-semana à analista norte-americana Anne Applebaum que merece ser lida.

Ao lê-la não pude deixar de recuar à passada quinta-feira e relembrar uma vez mais o aniversário de desembarque da Normandia. Será difícil encontrar na história europeia momento tão nítido desta proteção americana. É ali, antes do próprio discurso pós-guerra de Churchill, que se escreve o primeiro esboço de uma futura União Europeia ou de um modelo de Estados Unidos da Europa como era então pensada. Não sabemos o que teria sido a nossa própria história nacional sem o papel dos americanos e de outros aliados. Apenas sabemos que a II Guerra Mundial teria sido bem mais longa, devastadora, e que a história desde os nossos bisavós aos nossos pais seria diferente.

Ao longo da construção da União Europeia, contámos sempre com a proteção da América que refere Anne Applebaum. Viveu-se uma aliança com base nos valores e princípios que nos aproximavam mais do que as diferenças existentes afastavam. Estas nunca foram poucas também. Algumas vezes discordou-se publicamente. Noutras, com o peso da História nos ombros e a tal proteção na mente, tomaram-se decisões erradas em nome disso mesmo.

Das mais recentes e trágicas, a segunda invasão do Iraque que encontrou na França uma oposição praticamente exclusiva, mas sem efeito. Com a distância física e temporal, pode parecer mais um «pormenor», mas na realidade é mais um fator que ajuda a explicar o aumento da insegurança interna e externa no continente. Tal como outros, explica ainda a quebra de influência da economia e política europeia no mundo ao longo dos últimos anos.

Todavia, não se deve menorizar alguns dos efeitos positivos desta aliança no século xxi, seja com George Bush, seja com Barack Obama. Devemos é entender a necessidade de uma União Europeia com ênfase maior na nova ordem mundial. Para isso, parece-me imperativo entender a nova política externa desta América em transformação. Uma nação mais virada sobre si própria e sobre os seus interesses comerciais e económicos, em vez de com qualquer objetivo hegemónico ou qualquer preocupação com a democratização do mundo. Uma transformação que se inicia antes de Trump, logo após a falhada Primavera Árabe, e que perdurará bem depois do atual presidente americano.

Disto resulta hoje uma União Europeia que manterá sempre os Estados Unidos como um dos seus grandes aliados no mundo, mas que forçosamente deixará de o ter como bússola de atuação na política e economia mundial. Chegámos assim a uma altura em que os Estados-membros da UE terão de atuar em conjunto. Pensar à escala continental em vez de nacional. Isto deve representar um ponto de viragem crucial. Sobretudo, quando o contrário é caminhar para a irrelevância e encher os balões dos populistas.

Uma área dessa necessidade conjunta e pouco comentada nos últimos dias é a regulação da tecnologia. Sob pena de deixar a hegemonia do sector à China e aos EUA. Se a UE já dita as regras globais para a privacidade digital, em que pé ficam empresas como a Huawei? São banidas dos Estados-membros (?), reconfiguradas (?), ou assobia-se para o lado?


Para lá dos interesses comerciais do momento, é ingénuo não entender que as afirmações políticas e económicas da União Europeia também passam pela atuação conjunta nisto.

Finalmente, uma nova política comum de defesa. É ilusório acreditar que as garantias de segurança física e económica ficam asseguradas sem um aumento significativo da capacidade militar. Ou sem a criação de um exército europeu.

Será difícil à Europa competir com o domínio que terão outras grandes potências como a China, os EUA e a Rússia em muitos campos. Existe toda uma complexidade inerente ao projeto europeu e a processos democráticos com que estas potências não se deparam. Mas é evitável que a União Europeia seja dominada por essas mesmas potências, conforme refere Anne Applebaum.

É noutro tipo de grandeza que poderá residir o seu papel. Porventura, parecido ao que era o dos Estados Unidos há mais de 20 anos. Para ambicioná-lo, só com mais Europa e propósito comum.

Autonomia estratégica, reforço na política europeia de defesa comum e regulação tecnológica com uns EUA em transformação completa. Certamente que não estaria sozinho quando já verificava e considerava tudo isto urgente há sete anos, bem antes da invasão russa da Ucrânia.

Em 2016, dá-se a eleição que resultaria no primeiro mandato de Trump nos EUA e o Brexit no Reino Unido. Mas esse foi também o ano do impeachment da presidente brasileira Dilma Rousseff pelo Congresso Nacional do Brasil por supostas ilegalidades fiscais e administrativas, sendo ainda acusada de maquilhagem das contas públicas. O seu vice-presidente Michael Temer viria a assumir a presidência, mas não se candidataria nas eleições em 2018 que tornaram Jair Bolsonaro presidente brasileiro.

A eleição de Bolsonaro e a forma como exerceu a presidência é uma das mais rápidas consequências do poder de Donald Trump e do trumpismo a nível global. O problema para o franchising extremista já na altura é que o brasileiro não percebeu que a sua capacidade a vários níveis era de dimensão bem distinta da do americano. Seja como for, esta presidência foi de importância maior para Portugal. Muito do eleitorado brasileiro que o Chega conquistou na raiz


«Como morrem as democracias», agosto de 2019












«Apesar de Bolsonaro», setembro de 2019
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«Bannon na Europa», outubro de 2019

















«Contagem para a década que aí vem», dezembro de 2019
















«O velho e perigoso mundo de Trump», janeiro de 2020

















«Ninguém se salva sozinho», março de 2020
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